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Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES PEREIRA DA SILVA e CABRAL DA SILVA. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO. 

. . .

alienação. O Juízo a quo indeferiu o pedido de penho-
ra on-line. Esta a decisão recorrida. 

Com o advento da Lei 11.232/05, que alterou o
art. 655 do Código de Processo Civil, o exeqüente pas-
sou a ter o direito de indicar bens à penhora. Com a
alteração pode penhorar dinheiro depositado em insti-
tuição financeira, preferencialmente. 

Acerca do tema: 

Agravo de instrumento. Ação de execução de título judicial.
Bloqueio de valores disponíveis em contas correntes e inves-
timentos. Expressa previsão legal. Possibilidade. Recurso
improvido. -Dentre as alterações estatuídas pelas Leis nos

11.232/05 e 11.382/06, merece destaque a incidente sobre
o art. 652, § 2º, do CPC, em que foi facultado ao credor
exeqüente, já em sua peça vestibular, indicar os bens a serem
penhorados para a satisfação do seu crédito. Observa-se
que o legislador, buscando dar maior celeridade e efetivi-
dade aos feitos executivos, previu expressamente a possibili-
dade de realização da penhora sobre dinheiro em depósito
ou aplicação financeira, na redação dada ao art. 655-A do
CPC. Afere-se, outrossim, que não houve, em qualquer
momento, por parte do legislador, a imposição de condições
ou requisitos para a utilização da aludida medida. Assim,
após o advento da Lei nº 11.382/06, entendo que a cons-
trição on-line, incidente sobre depósitos em dinheiro ou
investimentos, pode ser deferida pelo julgador, independen-
temente da demonstração do esgotamento de outros meios
para a satisfação do crédito exeqüendo. (Agravo 0024.
99.029361-5/001(1), Des. Eduardo Mariné da Cunha, DJ
de 10.04.2008.) 

O art. 656, I, do Código de Processo Civil faculta
à parte requerer a substituição da penhora para adequá-
la à ordem de preferência legal. 

A parte poderá requerer a substituição da penhora: 
I - se não obedecer à ordem legal; [...] (NEGRÃO, Theotônio
e GOUVÊA, José Roberto. Código de Processo Civil e legis-
lação processual em vigor. 40. ed. São Paulo: Saraiva, 2008. 

À luz da norma inscrita no art. 655, I, do CPC, o
dinheiro em espécie ou em depósito, ou aplicação em
instituição financeira, tem preferência sobre todos os ou-
tros bens na ordem de nomeação à penhora. Essa ordem
legal de preferência, embora não tenha caráter absoluto,
há de ser observada, já que a opção para garantir a exe-
cução por outro bem que não o dinheiro implica uma
série de dificuldades práticas, tal qual levar o processo a
não atingir o seu fim, ou seja, a satisfação do direito do
credor. 

Segundo Luiz Guilherme e Sergio Cruz: 

A penhora de dinheiro é a melhor forma de viabilizar a reali-
zação do direto de crédito, já que dispensa todo o procedi-
mento destinado a permitir a justa e adequada transfor-
mação do bem penhorado - como o imóvel - em dinheiro,
eliminando a demora e o custo de atos como a avaliação e
a alienação do bem a terceiro. (MARINONI, Luiz Guilherme;
ARENHART, Sergio Cruz. Curso de processo civil. Execução.
São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2007, v. 3, p. 270.) 

Execução por título extrajudicial - Penhora - 
Bem imóvel - Substituição - Pedido - Depósito
em dinheiro - Bloqueio on-line - Previsão legal -

Possibilidade

Ementa: Agravo de instrumento. Ação de execução.
Título extrajudicial. Penhora. Bem imóvel. Bloqueio on-
line. Possibilidade. 

- Buscando dar maior celeridade e efetividade ao pro-
cedimento executório, o legislador previu a possibilidade
de realização da penhora sobre dinheiro em depósito ou
aplicação financeira. Não impôs condições ou requisitos
para utilização de tal medida. 

AAGGRRAAVVOO NN°° 11..00002244..0055..664477997755-11//000011 - CCoommaarrccaa ddee
BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAggrraavvaannttee:: MMaauurríícciioo BBrraannddii AAlleeiixxoo -
AAggrraavvaaddoo:: LLííddiioo ddee FFrreeiittaass RRaammooss - RReellaattoorr:: DDEESS.. JJOOSSÉÉ
FFLLÁÁVVIIOO DDEE AALLMMEEIIDDAA 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 12ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO 

Belo Horizonte, 10 de setembro de 2008. - José
Flávio de Almeida - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. JOSÉ FLÁVIO DE ALMEIDA - Assistiu ao jul-
gamento, pelo agravante, o Dr. Máriston G. Lavigne. 

Conheço do recurso, porquanto presentes os pres-
supostos de admissibilidade. 

Revelam os autos que, na ação de execução de
título extrajudicial, ajuizada pelo agravante em face do
agravado, foi realizada a penhora de um imóvel indica-
do pelo agravante, avaliado em R$ 700.000,00. 

Contudo, um ano após a inscrição da penhora no
Cartório de Registros de Imóveis (f.16/17-TJ), o agra-
vante requereu a expedição de ofício ao Banco Central
com a finalidade de substituir a penhora do imóvel por
dinheiro, penhora on-line, pois afirma que o agravado
realizou a venda de um outro imóvel, havendo, portan-
to, a possibilidade de ter depositado o dinheiro da



TJ
M

G 
- J

ur
is

pr
ud

ên
ci

a 
Cí

ve
l

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 59, n° 186, p. 55-280, jul./set. 2008 157

E, ainda, a penhora de valores depositados em
conta bancária, sobretudo na sua modalidade eletrôni-
ca, representa uma economia para o próprio devedor,
que não tem que arcar com custos com registro da pe-
nhora, publicação de editais, honorários de avaliador e
leiloeiro, como também com outras despesas que pos-
sam surgir ao final do procedimento, por exemplo: praça
e leilão para conversão de outros bens em dinheiro. 

No caso dos autos, o pedido de realização da pe-
nhora on-line se mostra de acordo com o ordenamento
jurídico. Se efetivada com sucesso, substituirá a penhora
do bem imóvel. 

Diante do exposto, nos termos da fundamentação
adotada e em observância ao art. 93, IX, da Consti-
tuição da República e art. 131 do Código de Processo
Civil, dou provimento ao recurso para deferir o pedido
de bloqueio on-line. 

Custas recursais pelo agravado. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES NILO LACERDA e ALVIMAR DE ÁVILA. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 11ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas taqui-
gráficas, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 27 de agosto de 2008. - Fernando
Caldeira Brant - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. FERNANDO CALDEIRA BRANT - Cuida-se de
apelação cível interposta por Banco ABN AMRO ReaL S/A,
em face da r. sentença de f. 575/584 proferida pelo MM.
Juiz de Direito da 30ª Vara Cível da Comarca de Belo
Horizonte, nos autos da ação de adjudicação compulsória
ajuizada por Teodoro Augusto Serra da Vila e outro.

A sentença julgou procedente o pedido autoral
para adjudicar os imóveis descritos na inicial em favor
dos autores. 

Condenou a parte ré ao pagamento das custas e
honorários advocatícios. 

Em suas razões recursais de f. 585/597, o réu
Banco ABN AMRO Real Ltda. alega em preliminar a
ausência de pressuposto processual em razão da falta de
uma descrição detalhada dos imóveis em litígio, bem
como da comprovação da quitação integral do preço
dos bens e do contrato de compra e venda. No mérito,
sustenta o direito real da coisa alheia e o prévio conhe-
cimento dos autores sobre a existência do gravame.
Pugna pela reforma da sentença. 

Preparo de f. 599. Recurso recebido à f. 600. 
Contra-razões de f. 601/607. 
Presentes os pressupostos objetivos e subjetivos de

admissibilidade, conheço do recurso. 
A princípio, insta dizer que a preliminar será ana-

lisada no mérito, por confundir-se com ele. 
O pedido inicial possui fulcro em contrato de pro-

messa de compra e venda firmado entre os autores e a
ré Elo Engenharia Empreendimentos Ltda., promitente
vendedora. 

Sustentam haver quitado integralmente o preço esti-
pulado, terem sido imitidos na posse do imóvel, sem con-
seguir, contudo, lhes fossem outorgados a escritura públi-
ca definitiva e o competente registro imobiliário, por
recair sobre o bem hipoteca, dada em garantia do finan-
ciamento firmado entre a construtora ré e a Cia. Real de
Crédito Imobiliário, hoje Banco ABN AMRO Real S/A, para
a construção do prédio no qual se encontra o imóvel.

O cerne da questão posta no recurso diz respeito à
possibilidade de liberação da hipoteca da unidade imo-
biliária adquirida pelos autores. 

Não se pode olvidar que a ré Elo Engenharia e
Empreendimentos Ltda. requereu financiamento junto à
Cia. Real de Crédito Imobiliário com o único objetivo de

Adjudicação compulsória - Promessa de compra
e venda - Contrato - Prestações - Quitação junto

à construtora - Comprovação - Requisitos
preenchidos - Hipoteca - Pretensão adjudicatória -

Não-constituição de óbice

Ementa: Ação de adjudicação compulsória. Contrato de
promessa de compra e venda. Quitação das prestações à
construtora. Comprovação. Requisitos preenchidos. Hipo-
teca. Não-constituição de óbice à pretensão adjudicatória.

- A garantia hipotecária do financiamento concedido por
agente financeiro para a construção de imóveis não atin-
ge o terceiro adquirente da unidade. 

- A prova da quitação do contrato de promessa de com-
pra e venda é requisito essencial para o deferimento da
adjudicação compulsória, conforme Decreto-Lei nº 58,
de 1937, comprovados os requisitos exigidos por lei,
impera o êxito da pretensão adjudicatória. 

APELAÇÃO CCÍVEL NN° 11.0024.06.245425-11/001 - CCoommaarrccaa
ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: BBaannccoo AABBNN AAMMRROO RReeaall
SS//AA - AAppeellaaddooss:: TTeeooddoorroo AAuugguussttoo SSeerrrraa ddaa SSiillvvaa ee oouuttrroo
- LLiittiissccoonnssoorrttee:: EElloo EEnnggeennhhaarriiaa EEmmpprreeeennddiimmeennttooss LLttddaa.. -
RReellaattoorr:: DDEESS.. FFEERRNNAANNDDOO CCAALLDDEEIIRRAA BBRRAANNTT


